
Estado do Maranhão. Cartório do 1º Ofício Extrajudicial da Comarca de Timon. Tel. (99) 3212-4499. e-mail:
cartorio1oficio_timon@hotmail.com. Dr. Raimundo Lucas de Brito Filho. Titular. Felipe Gustavo Varão Brito de Brito. Substituto.
Ruth Maria de Oliveira. Substituta. Timon (MA), 09 de setembro de 2024. EDITAL DE INTIMAÇÃO. Pelo presente Edital, e, por
estarem em lugar incerto e não sabido, ficam os abaixo relacionados, intimados para ciência, que nos termos do Art. 26 da Lei nº 9514/
97; poderá ser consolidada em nome do fiduciário, os imóveis onerados fiduciariamente por estes, em razão dos contratos também
relacionados abaixo. Pelo que por este, também ficam cientes, que á partir da publicação deste, tem um prazo de 15 dias, para querendo,
purgarem o débito, e, evitarem a consolidação de suas propriedades, em nome do fiduciário. Cuja purgação, nos seguintes locais, e,
endereços indicados: BANCO SANTANDER (BRASIL) S.A: Av. Avenida Presidente Juscelino Kubitschek, nºs 2041 e 2235, Bloco
A, Bairro Vila Olímpia, São Paulo/SP, OU CARTÓRIO 1º OFÍCIO EXTRAJUDICIAL: Avenida Paulo Ramos, 430, Centro, 65.630-
140, Timon-MA. 1 – MARIA DO CARMO SILVA DE AMORIM GOMES – Contrato nº 0010372448 – Endereço: Rua 12, Nº 1395, Quadra
C, Lote 17, Loteamento Parque Karina, Timon/MA. 2 – FRANCISCO DAS CHAGAS GOMES JÚNIOR – Contrato nº 0010372448 –
Endereço: Rua 12, Nº 1395, Quadra C, Lote 17, Loteamento Parque Karina, Timon/MA. 3 – LUCÉLIA OLIVEIRA DA SILVA – Contrato
nº 0010372448 – Endereço: Rua 12, Nº 1395, Quadra C, Lote 17, Loteamento Parque Karina, Timon/MA.

AVISO DE LICITAÇÃO
CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA Nº. 90006/2024/CPL/PMSL

A Central Permanente de Licitação da Prefeitura de São Luís, localizada na 
Rua dos Ouriços, Lote 11, Qd 09, Calhau, São Luís – MA, comunica aos 
interessados que realizará licitação na modalidade Concorrência Eletrônica 
nº. 90006/2024/CPL/PMSL, no dia 19/11/2024, às 9h30min, horário de Brasília, 
atravésatravés do Processo Administrativo SEI n°. 13101.002136/2024, objetivando 
a contratação de empresa especializada para a reforma da UEB Major José 
AugustoAugusto Mochel, na cidade de São Luís/MA, em regime de Empreitada por Preço 
Global, de interesse da Secretaria Municipal de Educação – SEMED.O Edital 
poderá ser consultado na Central Permanente de Licitação - CPL, em dias úteis, 
de segunda-feira a quinta-feira, das 8h às 18h (intervalo 12h às 14h), e sexta-feira, 
das 8h às 13h. O edital poderá ainda ser obtido através dos sites: www.saoluis.-
ma.gov.br e www.gov.br/compras/pt-br. Informações pelo e-mail: mem-
bro08cpl@gmail.com.

São Luís - MA, 01 de novembro de 2024.

MATHEUS DA ROCHA MONTE
Membro Relator

CPL/PMSL

PREFEITURA DE SÃO LUÍS
CENTRAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EDITAL DE LEILÃO DE ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA
1º LEILÃO: 14 de novembro de 2024, a partir das 10h40min

2º LEILÃO: 18 de novembro de 2024, a partir das 14h40min (*horário de Brasília)
Alexandre Travassos, Leiloeiro(a) Oficial, JUCESP nº 951, com escritório na Rua Sebastião Aniceto de Jesus Lins, 1177 – Jardim Elisa
– Embu das Artes/SP, FAZ SABER a todos quanto o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiver, que levará a PÚBLICO
LEILÃO de modo presencial e/ou online, nos termos da Lei nº 9.514/97, artigo 27 e parágrafos, autorizada pelo Credor Fiduciário BANCO
SANTANDER (BRASIL) S/A - CNPJ n° 90.400.888/0001-42, nos termos da Cédula de Crédito Bancário, nº 0010223032, firmado em
04/06/2021, com o(s) Fiduciante(s) FILIPE BANDEIRA VIEIRA, maior, inscrito no CPF n° 050.127.303-48, no dia 14 de novembro
de 2024, a partir das 10h40min em PRIMEIRO LEILÃO, com lance mínimo igual ou superior a  R$ 539.457,37 (Quinhentos e trinta
e nove mil, quatrocentos e cinquenta e sete reais e trinta e sete centavos), o imóvel matriculado sob n° 8.028 do 7º Oficial de
Registro de Imóveis de Imperatriz/MA - 2ª Zona, constituído pela Casa residencial situada na Rua Maranhão, nº 1.286, Bairro Bacuri,
em Imperatriz/MA, com área de terreno de 470,47m² e área construída de 177,64m². Cadastro Municipal: 24733-Inscrição Imobiliária
50-04-056-0081-000. Venda em caráter “ad corpus” e no estado de conservação que se encontra. Consta conforme R.04 a alienação
fiduciária em favor do Banco Santander (Brasil) S/A. Imóvel Ocupado. Caso não haja licitante em primeiro leilão, fica desde já designado
o dia 18 de novembro de 2024, a partir das 14h40min, no mesmo local, para realização do SEGUNDO LEILÃO, com lance mínimo
igual ou superior a R$ 297.000,00 (Duzentos e noventa e sete mil reais), nos termos do art. 27, §2º da Lei 9.514/97). O leilão
presencial ocorrerá no escritório do Leiloeiro(a). Os interessados em participar do leilão de modo on-line, deverão se
cadastrar no site na Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net), e solicitar habilitação
até 01 (uma) hora do início do leilão. Outras informações no site do leiloeiro(a): Loja SOLD LEILÕES (sold.superbid.net) e
no SUPERBID EXCHANGE (www.superbid.net) ou telefone (11) 4950.9602 ou e-mail imoveis.sac@superbid.net. (Dossiê 02.23228).

DISTRIBUIDORA DE DROGAS IMPERAFARMA LTDA. 
CNPJ 05.700.950/0001-42 - NIRE 21 2 0000360 4

Ficam convocados os senhores sócios, nos termos do Art. 1.072, §1º, do Código Civil, a se reunirem 
em Assembleia Geral, no dia 18 de novembro de 2024, às 10h, de modo exclusivamente digital, a ser 
considerada na sede social da Sociedade, localizada na Cidade de Imperatriz, Estado do Maranhão, à Rua 
Ceara, 1251-A, bairro Nova Imperatriz, CEP 65.900-530, inscrita no CNPJ sob o nº 05.700.950/0001-42,  
a fim de deliberar sobre a seguinte ordem do dia: 1. Dissolução da sociedade; 2. Nomeação do liquidante; 
3. Aprovação do Balanço de Encerramento; e 4. Extinção da sociedade. 

Imperatriz, 01 de novembro de 2024. Carlos Eduardo Sanchez.

COMUNICAÇÃO/RECEBIMENTO

AGRO SERRA INDUSTRIAL LTDA, CNPJ 11.035.672/0001-59, torna público que 
RECEBEU, junto à Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Naturais 
(SEMA), a RENOVAÇÃO DA LICENÇA ÚNICA AMBIENTAL- RELUA, situada na 
FazendaFazenda Brejinho e Outras, Zona Rural, Município de São Raimundo das Mangabeiras, 
Estado do Maranhão, para atividade Agrossilvipastoril, conforme dados constantes no 
processo n°24070003524/2024.

EQUATORIAL MARANHÃO DISTRIBUIDORA DE ENERGIA S.A.
Companhia Aberta

CNPJ/MF nº 06.272.793/0001-84 - NIRE 21.300.006.869 I Código CVM nº 01660-8
ATA DA ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA E EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 29 DE ABRIL DE 2024. 1. DATA, HORÁRIO E 
LOCAL: Realizada no dia 29 de abril de 2024, às 15:00 horas, de forma exclusivamente digital, considerando-se, portanto, realizada 
na sede social da Equatorial Maranhão Distribuidora de Energia S.A. (“Companhia”), na Cidade de São Luís, Estado do Maranhão, 
na Alameda A, Quadra SQS, nº 100, Loteamento Quitandinha, Altos do Calhau, CEP. 65.070-900. 2. CONVOCAÇÃO: O edital de 
primeira convocação foi publicado na forma do artigo 124 da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, conforme alterada (“Lei das 
S.A.”) no jornal “O Imparcial”, nas edições dos dias 2, 3 e 4 de abril de 2024, nas páginas 04, e no jornal “Folha de São Paulo”, nas 
edições dos dias 2, 3 e 4 de abril de 2024, nas páginas 10, 9 e 8, respectivamente com divulgação simultânea dos documentos na 
página desse mesmo jornal na internet, nos termos do artigo 289, I, da Lei das S.A. 3. PRESENÇA: Presentes acionistas titulares de 
158.898.886 (cento e cinquenta e oito milhões, oitocentos e noventa e oito mil, oitocentos e oitenta e seis) ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando 98,50% do total das ações ordinárias e com direito a voto 
de emissão da Companhia e acionistas titulares de 2.845.833 (dois milhões, oitocentos e quarenta e cinco mil, oitocentos e trinta e 
três) ações preferenciais, nominativas, escriturais e sem valor nominal de emissão da Companhia, representando aproximadamente 
99,33% do total das ações preferenciais de emissão da Companhia conforme constante da Lista de Presença de Acionistas da 
Companhia. Presentes, também, o Sr. Sérvio Túlio dos Santos, Diretor Presidente da Companhia, na qualidade de representante da 
administração; o Sr. Saulo de Tarso Alves de Lara e Vanderlei Dominguez da Rosa, membros do Conselho Fiscal, na qualidade de 
representantes do Conselho Fiscal; o Sr. João Alberto da Silva Neto, membro do Comitê de Auditoria Estatutário, na qualidade de 
representante do Comitê de Auditoria Estatutário; e a Sra. Rebeka Chaves Aragão, na qualidade de representante da Ernst & Young 
Auditores Independentes S.S. 4. MESA: Os trabalhos foram presididos pelo Sr. Sérvio Túlio dos Santos e secretariados pela Sra. 
Bruna Bellotto Miquilin. 5. PUBLICAÇÕES E DIVULGAÇÃO: Foram publicados, conforme o art. 133 da Lei das S.A.: a) o Aviso aos 
Acionistas, comunicando a divulgação dos documentos e informações pertinentes â presente Assembleia no jornal “O Imparcial”, nas 
edições dos dias 28 de março de 2024, e 2 e 3 de abril de 2024, nas páginas 4, e no jornal “Folha de São Paulo”, nas edições dos 
dias 28 e 29 de março 2024, e 1º de abril de 2024, nas páginas 12, 10 e 16, respectivamente; e b) o relatório da administração sobre 
os negócios sociais e os principais fatos administrativos do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023 e as demonstrações 
financeiras da Companhia referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023, no jornal “Folha de São Paulo”, 
edição do dia 10 de abril de 2024, na página 9, e no jornal “O Imparcial”, edição do dia 10 de abril de 2024, na página 6, com a 
divulgação da íntegra dos documentos nas páginas dos mesmos jornais na internet, nos termos do artigo 289, I, da Lei das S.A. Os 
documentos anteriores e os demais documentos pertinentes a assuntos integrantes da ordem do dia, incluindo a proposta da 
administração para a assembleia geral, foram também colocados à disposição dos acionistas na sede da Companhia e divulgados 
nas páginas eletrônicas da Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”), da B3 S.A. - Brasil, Bolsa, Balcão (“B3”) e da Companhia, com 
pelo menos 1 (um) mês de antecedência da presente data, nos termos da Lei das S.A. e da regulamentação da CVM aplicável. 
6. ORDEM DO DIA: Reuniram-se os acionistas da Companhia para examinar, discutir e votar a respeito da seguinte ordem do dia: 
(A) Em Assembleia Geral Ordinária: (i) as demonstrações financeiras da Companhia, acompanhadas das respectivas notas 
explicativas, do relatório dos auditores independentes, do parecer do Conselho Fiscal e do parecer do Comitê de Auditoria Estatutário, 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (ii) o relatório da administração e as contas dos administradores 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iii) a proposta da administração para a destinação do resultado 
relativo ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023; (iv) a instalação do Conselho Fiscal; (v) a fixação do número de 
membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; (vi) a eleição dos membros efetivos e suplentes do Conselho Fiscal; (vii) a fixação 
da remuneração global anual dos administradores e membros do Conselho Fiscal para o exercício de 2024; (B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária: (viii) a alteração do caput do artigo 5º do Estatuto Social da Companhia para refletir o atual capital social da Companhia; 
(ix) a consolidação do Estatuto Social da Companhia. 7. DELIBERAÇÕES: Instalada a assembleia e após o exame e a discussão das 
matérias constantes da ordem do dia, os acionistas presentes deliberaram o quanto segue: (A) Em Assembleia Geral Ordinária: 
7.1. Aprovar, conforme votos registrados no mapa de votação constante do Anexo I, as demonstrações financeiras da Companhia, 
acompanhadas das respectivas notas explicativas, do relatório dos auditores independentes, do parecer do Conselho Fiscal e do 
parecer do Comitê de Auditoria Estatutário, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 7.2. Aprovar, 
conforme votos registrados no mapa de votação constante do Anexo I, o relatório da administração e as contas dos administradores 
referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2023. 7.3. Aprovar, conforme votos registrados no mapa de votação 
constante do Anexo I, a proposta da administração para a destinação do resultado relativo ao exercício social encerrado em 31 de 
dezembro de 2023, com distribuição do lucro líquido de R$ 777.390.305,09 (setecentos e setenta e sete milhões, trezentos e noventa 
mil, trezentos e cinco reais e nove centavos), conforme segue: a) R$ 182.256.437,03 (cento e oitenta e dois milhões, duzentos e 
cinquenta e seis mil, quatrocentos e trinta e sete reais e três centavos), destinado à constituição da reserva de incentivo fiscal, nos 
termos do art. 195-A da Lei das S.A.; b) R$ 29.756.693,40 (vinte e nove milhões, setecentos e cinquenta e seis mil, seiscentos e 
noventa e três reais e quarenta centavos), correspondente a 5% (cinco por cento) do lucro líquido deduzido da reserva de incentivo 
fiscal, destinado à constituição da reserva legal da Companhia, nos termos do disposto no art. 193 da Lei das S.A.; c) R$ 141.344.293,67 
(cento e quarenta e um milhões, trezentos e quarenta e quatro mil, duzentos e noventa e três reais e sessenta e sete centavos), 
equivalente a 25% (vinte e cinco por cento) do lucro líquido ajustado do exercício, a ser distribuído a título de dividendo mínimo 
obrigatório; d) R$ 249.413.385,55 (duzentos e quarenta e nove milhões, quatrocentos e treze mil, trezentos e oitenta e cinco reais e 
cinquenta e cinco centavos), a ser distribuído aos acionistas a título de dividendos adicionais; e e) R$ 174.619.495,45 (cento e setenta 
e quatro milhões, seiscentos e dezenove mil, quatrocentos e noventa e cinco reais e quarenta e cinco centavos) destinado à reserva 
estatutária de reforço de capital de giro, nos termos do art. 26, §4º do Estatuto Social da Companhia. 7.3.1. Consignar que farão jus 
aos dividendos ora declarados pela Companhia, no montante total de R$ 390.757.679,21 (trezentos e noventa milhões, setecentos e 
cinquenta e sete mil, seiscentos e setenta e nove reais e vinte e um centavos), aqueles que forem acionistas da Companhia no 
encerramento do pregão da B3 nesta data (data-base), respeitadas as negociações realizadas até esta data, inclusive. Dessa forma, 
a partir de 30 de abril de 2024, inclusive, as ações da Companhia serão negociadas “ex-dividendos”. 7.3.2. Consignar que o pagamento 
dos dividendos ora declarados, será realizado em moeda corrente nacional até o final do exercício social de 2024, em parcela única, 
conforme data a ser fixada pela administração, sem atualização monetária ou incidência de juros entre a presente data e a data de 
efetivo pagamento dos dividendos ora declarados. O pagamento dos dividendos ora declarados observará os procedimentos da 
instituição financeira prestadora dos serviços de escrituração das ações de emissão da Companhia, conforme aviso aos acionistas 
a ser divulgado oportunamente pela Companhia. 7.3.3. Consignar que os valores ora declarados como dividendos não estarão 
sujeitos a atualização monetária ou remuneração entre a data de declaração e de efetivo pagamento e que os dividendos são, ainda, 
isentos de Imposto de Renda, de acordo com o artigo 10 da Lei nº 9.249/95 e o artigo 72 da Lei nº 12.973/14. 7.4. Aprovar, conforme 
votos registrados no mapa de votação constante do Anexo I, a instalação do Conselho Fiscal, com mandato unificado até a Assembleia 
Geral Ordinária que examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de 
dezembro de 2024. 7.5. Aprovar, conforme votos registrados no mapa de votação constante do Anexo I, a fixação do número de 5 
(cinco) membros efetivos e respectivos suplentes para compor o Conselho Fiscal da Companhia, com mandato unificado até a 
Assembleia Geral Ordinária que examinar, discutir e votar a respeito das demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar 
em 31 de dezembro de 2024. 7.6. Aprovar, conforme votos registrados no mapa de votação constante do Anexo I, as seguintes 
pessoas como membros do Conselho Fiscal da Companhia com mandato unificado até a Assembleia Geral Ordinária que deliberar 
sobre as demonstrações financeiras do exercício social a se encerrar em 31 de dezembro de 2024: (i) Saulo de Tarso Alves de Lara, 
brasileiro, casado, administrador e contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 8.180.810, emitida pela SSP/SP, inscrito no 
CPF sob o nº 678.691.498-53, residente e domiciliado na Av. Brigadeiro Faria Lima, nº 2.277, cj. 2101, CEP 01452-906, Cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal da Companhia; (ii) Moacir Gibur, brasileiro, casado, 
contador, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 4222236-4, expedida pela SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 574.558.569-20, 
residente e domiciliado na Rua Marechal Deodoro, nº 630, 13º, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, para o cargo de membro 
suplente do Sr. Saulo de Tarso Alves de Lara; (iii) Paulo Roberto Franceschi, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de 
Identidade RG nº 669.97, emitida pela SSP/PR, inscrito no CPF sob o nº 171.891.289-72, residente e domiciliado na Rua Marechal 
Deodoro, nº 630, conjunto 1305, Centro, CEP 80010-010, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, para o cargo de membro efetivo do 
Conselho Fiscal da Companhia; (iv) Claudia Luciana Ceccatto de Trotta, brasileira, advogada, portadora da Cédula de Identidade 
(RG) nº 4.826.903-6, expedida pela SSP/PR, inscrita no CPF sob o nº 606.362.629-87, residente e domiciliada na Rua Petit Carneiro, 
nº 1122, Sala 02, CEP: 80240-050, Cidade de Curitiba, Estado do Paraná, para o cargo de membro suplente do Sr. Paulo Roberto 
Franceschi; (v) Vanderlei Dominguez da Rosa, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade RG nº 3026420368, 
inscrito no CPF sob o nº 422.881.180-91, residente e domiciliado na Rua das Andradas, n° 1534, conjunto 81, CEP 90020-010, Cidade 
de Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal da Companhia; (vi) Ricardo 
Bertucci, brasileiro, casado, contador, portador da cédula de identidade RG nº 424096, emitida pela SSP/RO, inscrito no CPF sob o 
nº 003.673.579-50, com domicílio na Rua Marechal Deodoro, nº 630, 13º andar, 1303, CEP 80010-010, Cidade de Curitiba, Estado 
do Paraná, para o cargo de membro suplente do Sr. Vanderlei Dominguez da Rosa; (vii) Rodrigo Saraiva Dantas, brasileiro, casado, 
engenheiro químico, portador da cédula de identidade RG nº 1086189287, emitida pela SSJ/II RS, inscrito no CPF sob o nº 
817.521.130-04, com domicílio na Rua Doutor Romero de Miranda Gomes, bairro Capoeiras, Cidade de Florianópolis, Estado de 
Santa Catarina, eleito em votação em separado por acionistas preferencialistas, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal 
da Companhia; (viii) André Luiz Amaral dos Santos, brasileiro, casado, contador, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 12.642.274-0, 
expedida pela Secretaria de Estado de Segurança Pública do Rio de Janeiro, inscrito no CPF sob o nº 055.028.797-39, residente e 
domiciliado na Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, eleito em votação em separado por acionistas preferencialistas, 
para o cargo de membro suplente do Sr. Rodrigo Saraiva Dantas; (ix) Célio Borba May, brasileiro, em união estável, economista, 
portador da Cédula de Identidade (RG) nº 3549491, expedida pelo SSP/SC, inscrito no CPF sob o nº 031.270.379-10, com domicílio 
em Rua José João Martendal, nº 271, Trindade, Cidade de Florianópolis, Estado de Santa Catarina, eleito em votação em separado 
por acionistas ordinaristas, sem a participação do acionista controlador, para o cargo de membro efetivo do Conselho Fiscal da 
Companhia; e (x) Tiago Pereira Malheiro, brasileiro, em união estável, contador, portador da Cédula de Identidade (RG) nº 118441377, 
expedida pelo IFP/RJ, inscrito no CPF sob o nº 115.210.847-69, com domicílio na Rua Adalberto Ferreira, bairro Leblon, CEP: 22441-040, 
Cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro, eleito em votação em separado por acionistas ordinaristas, sem a participação 
do acionista controlador, para o cargo de membro suplente do Sr. Célio Borba May. 7.6.1. Consignar que a eleição de 1 (um) membro 
efetivo e respectivo suplente do Conselho Fiscal por votação em separado de preferencialistas, e de 1 (um) membro efetivo e 
respectivo suplente do Conselho Fiscal por votação em separado dos minoritários foi requerido pela acionista Centrais Elétricas 
Brasileiras S.A. - Eletrobrás, titular de ações preferenciais representativas de aproximadamente 37,29% do total das ações preferenciais 
de emissão da Companhia e de ações ordinárias representativas de aproximadamente 33,34% do total das ações com direito a voto 
da Companhia. 7.6.2. Consignar que a acionista Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás indicou como candidatos ao Conselho 
Fiscal, para eleição em separado dos preferencialistas, Rodrigo Saraiva Dantas, como membro efetivo, e André Luiz Amaral dos 
Santos, como seu suplente, e, para eleição em separado dos minoritários, Célio Borba May, como membro efetivo, e Tiago Pereira 
Malheiro, como seu suplente. 7.6.3. Consignar que, com base nas informações recebidas pela administração da Companhia, nos 
termos da legislação aplicável, foi informado aos acionistas que os conselheiros fiscais preenchem os requisitos previstos no art. 162 
da Lei das S.A. e estão em condições de firmar, sem qualquer ressalva, a declaração mencionada nos arts. 147 e 162, § 2º da Lei 
das S.A., que ficará arquivada na sede da Companhia. 7.6.4. Consignar que os membros do Conselho Fiscal ora eleitos tomarão 
posse em seus respectivos cargos no prazo de até 30 (trinta) dias contados da presente data, mediante assinatura do respectivo 
termo de posse a ser lavrado em livro próprio da Companhia acompanhado da declaração de desimpedimento conforme item acima. 
7.7. Aprovar, conforme votos registrados no mapa de votação constante do Anexo I, a fixação da remuneração global de até 
R$ 20.550.000,00 (vinte milhões e quinhentos e cinquenta mil reais) para os administradores da Companhia e membros do Conselho 
Fiscal, para o exercício social de 2024. 7.7.1. Consignar que o montante global ora aprovado compreende os membros da Diretoria, 
do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal da Companhia, incluindo remuneração fixa e variável, direta e indireta, assim 
como benefícios de qualquer natureza, e não englobam os encargos que sejam ônus do empregador. (B) Em Assembleia Geral 
Extraordinária: 7.8. Aprovar, conforme votos registrados no mapa de votação constante do Anexo I, a alteração do caput do artigo 5º 
do Estatuto Social da Companhia para refletir o atual capital social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte redação: 
“Artigo 5º. O capital autorizado da Companhia é de R$ 2.200.000.000,00 (dois bilhões e duzentos milhões de reais) e o capital 
subscrito e integralizado é de R$ 1.863.605.525,08 (um bilhão, oitocentos e sessenta e três milhões, seiscentos e cinco mil, quinhentos 
e vinte e cinco reais e oito centavos) representado por 161.318.939 (cento e sessenta e um milhões, trezentos e dezoito mil e 
novecentos e trinta e nove) ações ordinárias, 1.239.231 (um milhão, duzentos e trinta e nove mil, duzentos e trinta e uma) ações 
preferenciais da Classe A, sem direito a voto, e 1.625.729 (um milhão, seiscentos e vinte e cinco mil, setecentos e vinte e nove) ações 
preferenciais da Classe B, sem direito a voto, todas nominativas e sem valor nominal.” 7.8.1. Consignar que a alteração caput do artigo 
5º do Estatuto Social da Companhia visa a ajustar o valor do capital social para refletir o aumento do capital social aprovado, dentro 
do limite do capital autorizado, nos termos da Reunião do Conselho de Administração realizada em 25 de março de 2024. 
8. DOCUMENTOS: Não houve apresentação de documentos e manifestações de voto apresentados por escrito pelos acionistas. 
9. ENCERRAMENTO: Não havendo nada mais a tratar, o presidente declarou a assembleia encerrada e suspendeu os trabalhos 
para a lavratura da presente ata, na forma de sumário dos fatos ocorridos, contendo transcrição apenas das deliberações tomadas e 
sua publicação com a omissão das assinaturas dos acionistas presentes, conforme dispõe o artigo 130, §§ 1º e 2º da Lei das S.A. 
Nesses termos, lida e achada conforme, a ata foi assinada por todos os presentes. Mesa: Sérvio Túlio dos Santos - Presidente; Bruna 
Bellotto Miquilin - Secretária; Representante da Administração: Sérvio Túlio dos Santos, Diretor Presidente; Membros do Conselho 
Fiscal: Saulo de Tarso Alves de Lara e Vanderlei Dominguez da Rosa; Coordenador do Comitê de Auditoria: João Alberto da Silva 
Neto; Representante do Auditor Independente: Rebeka Aragão - Ernst & Young Auditores Independentes S.S.; Acionistas presentes: 
Equatorial Energia Distribuição S.A. (p.p. Maiana Cristina Bastos de Oliveira); Centrais Elétricas Brasileiras S.A. - Eletrobrás (p.p. Irina 
Silveira Theophilo); STP NUCLEAR OPERATING COMPANY RETIREMENT TRUST (boletim de voto à distância). Certifico o registro 
em 20/05/2024 sob o nº 20240535189. Carlos André de Moraes Pereira, Secretário-Geral - JUCEMA.

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENITENCIÁRIA

CORREGEDORIA DO SISTEMA PENITENCIÁRIO
INTIMAÇÃO POR EDITAL 

Sindicância Administrativa Disciplinar nº 014/2023-CORSIP/SEAP
Portaria nº 090/2023-CORSIP/SEAP
O presidente da Comissão da Sindicância Administrativa Disciplinar n° 014/2023 – CORSIP/SEAP 
designada pela portaria n° nº 090/2023-CORSIP/SEAP de 23 de março de 2023 e publicação no 
Diário Oficial do Estado do Maranhão em 28 de março de 2023, no uso de suas atribuições e ten-
do em vista o disposto no artigo 254 da Lei nº 6.107/1994, combinado com o art. 256 do Código 
de Processo Civil, INTIMA, pelo presente edital, por se encontrar em local incerto e não sabido, 
CLAUDENICE DIAS de CPF nº 014.838.683-03. Desta forma, Vossa Senhoria deverá apresentar 
no prazo de 20 (vinte) dias, DEFESA ADMINISTRATIVA/ESCRITA. Fica desde já informado, que 
em caso de revelia, será solicitado junto a SEAP a indicação um defensor dativo para que apresente 
a defesa administrativa/escrita, garantindo o direto constitucional à ampla defesa e ao contraditório. 
Para ciência do servidor arguido é expedido este edital a ser publicado no DOE/MA e em jornal de 
grande circulação. Outrossim, informo que a referida Comissão está instalada na Corregedoria da 
SEAP-MA localizada na rua Grabriela Mistral, 716, Vila Palmeira, cidade de São Luís/MA, com os 
meios de contatos a seguir: e-mail: priscila.saraiva@seap.ma.gov.br e Telefone Institucional: (98) 
99196-4896 (WhatsApp). Os autos do processo podem ser consultados, em horário comercial, no 
endereço acima mencionado ou solicitados por e-mail acima informado. 
Atenciosamente, São Luís/MA, 31 de outubro de 2024

Priscila Jacobina de Oliveira Saraiva
Presidente

Leandro Sena Maia
1º Membro

Rafael da Silva Medeiros
2º Membro

GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO 
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO - SEAD

SECRETARIA ADJUNTA DE LICITAÇÕES 
E COMPRAS ESTRATÉGICAS – SALIC

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0115/2024 – SALIC/MA 

PROCESSO Nº SEAD/102/2024

São Luís, 01 de outubro de 2024.
Aline Pinheiro Vasconcelos

Secretária Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas

A Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas - SALIC torna público que fará rea-
lizar, na forma da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, Decreto Federal nº 11.462, de 31 
de março de 2023, Decreto Estadual nº 38.338, de 06 de junho de 2023, Decreto Estadual nº 
38.425 de 20 de julho de 2023 alterado pelo Decreto Estadual nº 38.479 de 15 de agosto de 2023, 
Decreto Estadual nª 38.136, de 06 de março de 2023, Lei Estadual nº 9.529, de 23 de dezembro 
de 2011, da Lei Estadual n° 10.403, de 29 de dezembro de 2015, da Lei Complementar n° 123, 
de 14 de dezembro de 2006 e demais normas regulamentares pertinentes à espécie, a licitação 
na modalidade Pregão na forma Eletrônica, com critério de julgamento Menor Preço Global, ob-
jetivando o Registro de preços para eventual Aquisição de veículos tipo PICK UP, conforme 
condições e exigências estabelecidas no edital, para atender as necessidades da AGERP/MA, 
no dia 18/11/2024, às 14h30min (horário de Brasília), através do uso de recursos de tecnologia da 
informação, no site www.compras.ma.gov.br, sendo presidida pelo Agente de Contratação/Pregoeiro 
da Secretaria Adjunta de Licitações e Compras Estratégicas – SALIC/MA, situada na Av. Jerônimo 
de Albuquerque, Edifício Clodomir Milet, s/n°, 4º andar, Calhau - São Luís/MA. CEP: 65074-220. 
A Secretária informa que, o edital encontra- se disponível na página web www.compras.ma.gov.br 
e www.sead.ma.gov.br.

Brandão 
reduz carga 
tributária de 
laticínios
Em resposta a um pleito da Fe-
deração das Indústrias do Es-
tado do Maranhão (FIEMA), o 
governador Carlos Brandão as-
sinou decreto concedendo cré-
dito presumido de Imposto So-
bre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS) para a indús-
tria maranhense de laticínios. A 
medida, visa fortalecer o setor e 
equipará-lo aos benefícios fis-
cais já desfrutados por concor-
rentes em outros estados, como 
a Bahia. A renúncia fiscal decor-
rente do decreto pode chegar a 
quase R$ 1 milhão por ano, com 
base na média da arrecadação 
dos dois últimos anos. 
 
 
 
A lei, que revoga o Decreto nº 
39.432, de 10 de outubro de 
2024, especifica os produtos be-
neficiados: leitelho (subprodu-
to da fabricação da manteiga), 
leite e creme de leite coalhados, 
iogurte, quefir e outros leites e 
cremes de leite fermentados ou 
acidificados (mesmo concen-
trados, com adição de açúcar ou 
outros edulcorantes, aromati-
zados ou com frutas ou cacau); 
soro de leite (mesmo concentra-
do ou adicionado de açúcar ou 
outros edulcorantes); produtos 
constituídos por componentes 
naturais do leite (mesmo com 
adição de açúcar ou outros edul-
corantes); manteiga; queijos e 
requeijão; leite em pó em emba-
lagem de 25kg, leite UHT, creme 
de leite e leite condensado. 
 
Crédito presumido, equivalente 
a 100% do imposto 
A concessão do crédito presu-
mido, equivalente a 100% do 
imposto incidente nas saídas 
dos produtos, é condicionada 
à opção do contribuinte, à sua 
regularidade fiscal e cadastral, 
e ao controle do Serviço de Ins-
peção Federal, Estadual ou Mu-
nicipal. A medida se baseia no 
benefício previsto no Decreto nº 
13.780/2012 do Estado da Bahia, 
reconhecido pelo SE/CONFAZ 
sob o nº 20/2018, e encontra 
respaldo legal na Lei Comple-
mentar Federal nº 160/2017 e 
no Convênio ICMS 190/2017 do 
CONFAZ, que permitem a ade-
são a incentivos fiscais de outros 
estados da mesma região. 
 
 
 
A Federação das Indústrias do 
Estado do Maranhão (FIEMA), 
que vinha pleiteando essa me-
dida junto ao governo estadual, 
comemorou a decisão. O presi-
dente da entidade, Edilson Bal-
dez, afirmou que o crédito pre-
sumido proporcionará maior 
competitividade à indústria lo-
cal, gerando mais empregos e 
renda para o Maranhão. “Essa 
conquista é fruto de um diálogo 
constante com o governo, que 
demonstrou sensibilidade para 
com as demandas do setor”, de-
clarou Baldez. 

oimparcial.com.brPOLÍTICASamartony Martins
E-mail: samartonymartins@gmail.com4

Governador do Maranhão atendeu reivindicação da FIEMA em prol do setor de leite e
derivados. Decreto assinado hoje (01/11) reduz carga tributária e viabiliza investimentos

Cré di to pre su mi do, equi va -
len te a 100% do im pos to

ECONOMIA

Brandão reduz carga
tributária de laticínios

E
m res pos ta a um plei to da Fe- 

de ra ção das In dús tri as do Es- 

ta do do Ma ra nhão (FI E MA), o

go ver na dor Car los Bran dão

as si nou de cre to con ce den do cré di to

pre su mi do de Im pos to So bre Cir cu la- 

ção de Mer ca do ri as e Ser vi ços (ICMS)

pa ra a in dús tria ma ra nhen se de la ti cí- 

ni os. A me di da, as si na da ho je (01/11),

vi sa for ta le cer o se tor e equi pa rá-lo

aos be ne fí ci os fis cais já des fru ta dos

por con cor ren tes em ou tros es ta dos,

co mo a Bahia. A re nún cia fis cal de cor- 

ren te do de cre to po de che gar a qua se

R$ 1 mi lhão por ano, com ba se na mé- 

dia da ar re ca da ção dos dois úl ti mos

anos.

A lei, que re vo ga o De cre to nº

39.432, de 10 de ou tu bro de 2024, es- 

pe ci fi ca os pro du tos be ne fi ci a dos: lei- 

te lho (sub pro du to da fa bri ca ção da

man tei ga), lei te e cre me de lei te co a- 

lha dos, io gur te, que fir e ou tros lei tes e

cre mes de lei te fer men ta dos ou aci di- 

fi ca dos (mes mo con cen tra dos, com

adi ção de açú car ou ou tros edul co- 

ran tes, aro ma ti za dos ou com fru tas

ou ca cau); so ro de lei te (mes mo con- 

cen tra do ou adi ci o na do de açú car ou

ou tros edul co ran tes); pro du tos cons- 

ti tuí dos por com po nen tes na tu rais do

lei te (mes mo com adi ção de açú car

ou ou tros edul co ran tes); man tei ga;

quei jos e re quei jão; lei te em pó em

em ba la gem de 25kg, lei te UHT, cre me

de lei te e lei te con den sa do.

A con ces são do cré di to pre su mi do,

equi va len te a 100% do im pos to in ci- 

den te nas saí das dos pro du tos, é con- 

di ci o na da à op ção do con tri buin te, à

sua re gu la ri da de fis cal e ca das tral, e

ao con tro le do Ser vi ço de Ins pe ção

Fe de ral, Es ta du al ou Mu ni ci pal. A me- 

di da se ba seia no be ne fí cio pre vis to

no De cre to nº 13.780/2012 do Es ta do

da Bahia, re co nhe ci do pe lo SE/CON- 

FAZ sob o nº 20/2018, e en con tra res- 

pal do le gal na Lei Com ple men tar Fe- 

de ral nº 160/2017 e no Con vê nio

ICMS 190/2017 do CON FAZ, que per- 

mi tem a ade são a in cen ti vos fis cais de

ou tros es ta dos da mes ma re gião.

A Fe de ra ção das In dús tri as do Es ta-

do do Ma ra nhão (FI E MA), que vi nha

plei te an do es sa me di da jun to ao go- 

ver no es ta du al, co me mo rou a de ci- 

são. O pre si den te da en ti da de, Edil son

Bal dez, afir mou que o cré di to pre su-

mi do pro por ci o na rá mai or com pe ti ti- 

vi da de à in dús tria lo cal, ge ran do mais

em pre gos e ren da pa ra o Ma ra nhão.

“Es sa con quis ta é fru to de um diá lo go

cons tan te com o go ver no, que de- 

mons trou sen si bi li da de pa ra com as

de man das do se tor”, de cla rou Bal dez.

A ex pec ta ti va é que o de cre to im- 

pul si o ne a pro du ção e o de sen vol vi-

men to da ca deia pro du ti va do lei te no

es ta do. Cláu dio Aze ve do, pre si den te

do CI E MA e vi ce-pre si den te exe cu ti vo

da FI E MA, lem brou que os la ti cí ni os

lo cais con cor rem com gran des mar- 

cas na ci o nais e que com a me di da te- 

rão co mo ofer tar pro du tos mais ba ra-

tos e de qua li da de pa ra a po pu la ção.

Iniativa estimulará investimentos na pecuária leiteira

A MEDIDA BUSCA FAVORECER O CONSUMIDOR COM PREÇOS MAIS ACESSÍVEIS E AUMENTAR A COMPETITIVIDADE DOS LATICÍNIOS.

O go ver na dor do Ma ra nhão, Car los

Bran dão, dis se que a me di da vi sa be- 

ne fi ci ar o con su mi dor com pre ços

mais bai xos, os la ti cí ni os com mai or

com pe ti ti vi da de e, prin ci pal men te,

os pe que nos pro du to res, que re ce be- 

rão me lho res pre ços pe lo lei te e te rão

aces so a in ves ti men tos, co mo tan- 

ques de res fri a men to, pa ra me lho rar a

pro du ção. O go ver na dor acre di ta que

a ini ci a ti va es ti mu la rá in ves ti men tos

na pe cuá ria lei tei ra, ge ran do mais

em pre gos e ren da no es ta do.

De acor do com da dos da Se cre ta ria

Es ta du al da Fa zen da (SE FAZ), a re- 

nún cia fis cal de cor ren te do de cre to

po de che gar a qua se R$ 1 mi lhão por

ano, com ba se na mé dia da ar re ca da- 

ção dos dois úl ti mos anos mais a in- 

fla ção pro je ta da pa ra 2024. Em ou tras

pa la vras, es se é o mon tan te que as

em pre sas do se tor de lei te dei xam de

pa gar em im pos tos e po dem in ves tir

na me lho ria da pro du ção.

Mo bi li za dos pe lo pre si den te do

Sin di lei te, Ri car do Ataí de, mui tos em- 

pre sá ri os do se tor vi e ram a São Luís

acom pa nhar a as si na tu ra do de cre to.

Mar la Pe rei ra, do la ti cí nio Bethe, de

Açai lân dia, dis se que as in dús tri as

ma ra nhen ses têm po ten ci al pa ra de- 

sen vol ver ca da vez mais a ca deia pro- 

du ti va do lei te, que é de ex tre ma im- 

por tân cia pa ra o es ta do.

Allysson Nordhan, re pre sen tan te

do La ti cí nio Va le do São Fran cis co, de

São Fran cis co do Bre jão, con si de ra o

de cre to de re du ção do ICMS um gran- 

de in cen ti vo em um pe río do de cri se e

de fen de po lí ti cas pú bli cas pa ra o se- 

tor. Já Ma ria do So cor ro Te nó rio Ro- 

lim, res pon sá vel téc ni ca de vá ri os la ti- 

cí ni os, fa lou que a re du ção da car ga

tri bu tá ria per mi te que os re cur sos se- 

jam re a lo ca dos pa ra me lho rar ou tros

as pec tos da ca deia pro du ti va. Re na to

Go mes Vi ei ra, do La ti cí nio Pi o nei ro,

em Im pe ra triz, dis se que a re du ção do

ICMS dei xa os pro du tos ma ra nhen ses

em me lho res con di ções de con cor rer

com os de ou tros es ta dos e que is so

im pac ta po si ti va men te no pre ço pa go

aos pro du to res e pa ra o con su mi dor.

In te gra ção

Po lí ti cas pú bli cas

MEIO AM BI EN TE

Mai o ria das ci da des
tem bai xo ín di ce de
de sen vol vi men to
sus ten tá vel

A ter cei ra atu a li za ção do Ín di ce de De sen vol vi men to

Sus ten tá vel das Ci da des (IDSC-BR), apre sen ta da nes ta

sex ta-fei ra (1º) em Bra sí lia, re ve lou que 2.885 ci da des, o

que re pre sen ta 51,3% do apre sen tou ní vel bai xo na clas- 

si fi ca ção. Ne nhu ma ci da de bra si lei ra atin giu o ní vel

mui to al to, mas 91, ou se ja, 1,6% já es tão com al to ní vel

de de sen vol vi men to sus ten tá vel. Os mu ni cí pi os com ín- 

di ces mui to bai xos re pre sen tam 16,8% do to tal e são 934

lo ca li da des.

A fer ra men ta me de avan ços e de sa fi os a se rem en- 

fren ta dos pe los mu ni cí pi os bra si lei ros pa ra er ra di car a

po bre za e pro te ger o pla ne ta, a par tir de 100 ín di ces na- 

ci o nais pa ra o acom pa nha men to da evo lu ção dos Ob je- 

ti vos de De sen vol vi men to Sus ten tá vel (ODS). “É um re- 

tra to do ní vel de de sen vol vi men to sus ten tá vel das ci da- 

des, que tra duz um pou co da qua li da de de vi da nos ter- 

ri tó ri os. E é es te o gran de ob je ti vo de le [ín di ce]: me lho- 

rar a qua li da de de vi da”, des ta ca o di re tor-pre si den te do

Ins ti tu to Ci da des Sus ten tá veis, res pon sá vel por de sen- 

vol ver a fer ra men ta, Jor ge Abrahão.

Os ín di ces po dem ser con sul ta dos por meio de

uma pla ta for ma na in ter net, que per mi te a con sul ta por

ci da de, além de dis po ni bi li zar um ran king e um ma pa

in te ra ti vo com re cor tes por ODS.

Se gun do Abrahão, es sa atu a li za ção traz avan ços e re- 

tro ces sos em re la ção aos úl ti mos ín di ces di vul ga dos em

2023, quan do 70% dos mu ni cí pi os fo ram clas si fi ca dos

com ín di ce bai xo. “Do brou o nú me ro de ci da des que

pas sou ao ní vel al to de de sen vol vi men to sus ten tá vel, re- 

du ziu-se o nú me ro de ci da des que es ta vam nos ní veis

bai xo e mui to bai xo. En tão, tem um mo vi men to que co- 

me ça a exis tir das ci da des, avan çan do nes sa agen da”,

des ta ca.

Um re cor te que cha ma aten ção é o re gi o nal, no qual

mos tra-se que, na Re gião Nor te, pre va le ce o mai or nú- 

me ro de ci da des com ní vel mui to bai xo. A mé dia de

pon tu a ção pa ra re gião foi de ape nas 38,8 pon tos em

uma es ca la de ze ro a 80/100 – o ín di ce é con si de ra do

mui to bai xo até 39,9; bai xo, até 49,9; mé dio, até 59,9; al- 

to; até 79,9 e mui to al to, aci ma dis so.

As re giões Nor des te e Cen tro-Oes te ti ve ram mé di as

bai xas, res pec ti va men te de 41,7 e 46,3 pon tos, e as re- 

giões Sul e Su des te, pon tu a ção mé dia, de 50,6 e 51,5 res- 

pec ti va men te.

Se gun do Abrahão, o Bra sil é o úni co país que tem

uma fer ra men ta de acom pa nha men to dos 17 ODSs em

to dos os 5.570 mu ni cí pi os. E nes ta edi ção, há uma no vi- 

da de que pos si bi li ta o re cor te da su ges tão fei ta pe lo Bra- 

sil à Or ga ni za ção das Na ções Uni das de cri ar uma 18ª

ODS pa ra ava li ar as ci da des bra si lei ras quan to aos in di- 

ca do res re la ti vos a igual da de ét ni co-ra ci al.

A ter cei ra edi ção do IDSC é re sul ta do de par ce ria en- 

tre o Mi nis té rio do Meio Am bi en te e Mu dan ça do Cli ma

(MMA) e a Cai xa Econô mi ca Fe de ral, com apoio ins ti tu- 

ci o nal da Co mis são Na ci o nal dos ODS da Se cre ta ria-Ge- 

ral da Pre si dên cia da Re pú bli ca; da Es tra té gia ODS, co a- 

li zão mul tis se to ri al vol ta da pa ra o apoio à im ple men ta- 

ção da Agen da 2030 no Bra sil, da Fren te Na ci o nal de Pre- 

fei tos e Pre fei tas e do Cen tro de De sen vol vi men to Sus- 

ten tá vel da Uni ver si da de de Bra sí lia (UnB).

Pa ra Abrahão, a vi são pa no râ mi ca tra zi da pe la in te- 

gra ção de vá ri as fren tes pre ci sa ser re fle ti da tam bém na

atu a ção das di fe ren tes es fe ras de go ver no e da ini ci a ti va

pri va da. “Os de sa fi os es tão tão gran des que as em pre sas

têm que olhar além dos seus mu ros, na so ci e da de, co mo

é que po dem usar sua ca pa ci da de de con vo ca ção, de co- 

mu ni ca ção, de atu a ção po lí ti ca até, mas pe lo in te res se

co mum, por que a gen te per ce be que, quan do exis tem

os pro ble mas, as em pre sas tam bém são afe ta das.”

O se cre tá rio de Meio Am bi en te Ur ba no e Qua li da de

Am bi en tal do Mi nis té rio do Meio Am bi en te, Adal ber to

Ma luf, con si de ra a fer ra men ta um ori en ta dor pa ra po lí- 

ti cas pú bli cas, em que os go ver nos mu ni ci pais con se- 

guem ter re fe rên ci as de po lí ti cas exi to sas co mo mo de lo,

os es ta dos per ce bem on de de vem em pe nhar es for ços e

o po der pú bli co fe de ral po dem di re ci o nar me lhor os re- 

cur sos.

São Luís, segunda-feira, 4 de novembro de 2024
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